[image: image1.png]




DECRETO N° 1.144, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
Dispõe sobre a Comissão Intersetorial de elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo para o Município de Liberdade e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Liberdade no uso das atribuições que lhe confere o art. 77, da Lei Orgânica do Município, e as competências do artigo 5º da Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE); considerando que o Plano de Atendimento Socioeducativo deverá, obrigatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), nos termos do artigo 8º da Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012;
DECRETA:

Art. 1°. Ficam designados para integrar a Comissão Intersetorial de Elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo do Município de Liberdade os seguintes servidores das respectivas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte:
I – Romélia Carla Franco, Diretora do Departamento de Educação;

II – Fernanda dos Santos Soares, Diretora do Departamento de Saúde e Saneamento;
III – Joelma Ferreira Campos, Diretora do Departamento de Assistência Social;

IV – Cláudia Maria da Cunha, Diretora do Departamento de Esporte, Lazer e Turismo;
V – Humberto Mateus Araújo de Carvalho, Diretor de Gabinete;

Art. 2º. São atribuições da Comissão Intersetorial:

I – realizar o diagnóstico da situação do Sistema Socioeducativo;

II – elaborar e discutir a versão preliminar do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, definindo as diretrizes, os objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento e gestão das ações de atendimento para os 10 (dez) anos seguintes;

III – submeter a versão definitiva do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo,  consolidado com as contribuições advindas dos órgãos da rede de atendimento, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) para deliberação e aprovação.

Art. 3º. Fica estipulado o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão do Plano Municipal de  Atendimento Socioeducativo.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Liberdade, 03 de outubro de 2016.

MASSILON DA SILVA MACIEL

Prefeito Municipal 
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